Divarcio direto - Partes residentes no exterior -
Casamento contraido no Brasil - Art. 88 do CPC -
Competéncia da Justica brasileira

Ementa: Acdo de divércio direto. Competéncia da Justica
brasileira. Partes no exterior. Casamento. Art. 88 do
CPC.

- Conforme disposto no art. 88, inciso Ill, do Cédigo de
Processo Civil, “é competente a autoridade judicidria
brasileira quando a agéo se originar de fato ocorrido ou
de ato praticado no Brasil”. Dessa forma, considerando-
se que a acdo de divércio provém do casamento, que
consistiv em um ato praticado no Pafs, competente é a

Justica brasileira para julgamento do feito.

APELACAO CIVEL N° 1.0105.08.248111-7/001 -
Comarca de Governador Valadares - Apelantes:
G.F.AJ. e sua mulher G.C.A. - Relatora: DES.® MARIA
ELZA

Acérddo

Vistos etc., acorda, em Turma, a 5¢ Cémara Civel
do Tribunal de Justica do Estado de Minas Gerais, incor-
porando neste o relatério de fls., na conformidade da ata
dos julgamentos e das notas taquigrdficas, a unanimi-
dade de votos, EM DAR PROVIMENTO.

Belo Horizonte, 1° de outubro de 2009. - Maria
Elza - Relatora.

Notas taquigréficas

DES.® MARIA ELZA - Trata-se de acdo de divércio
direto consensual proposta por G.FA.J. e G.C.A., pleite-
ando a declaracdo de divércio do casal, j§ que separa-
dos de fato hé 3 (irés) anos.

Parecer do douto Promotor de Justica Fabio Tavares
Ribeiro as f. 32/33-TJ, opinando pela decretacdo do
divércio pleiteado.

O MM. Juiz de primeiro grau, as f. 35/37-TJ, jul-
gou extinto o processo sem resolucdo do mérito ao fun-
damento de que ndo é competente a Justica brasileira
pelo fato de as partes ndo serem residentes no Pafs.

Recurso de apelacéo interposto as f. 39/44-TJ, sus-
tentando a reforma da r. sentenca para julgar procedente
o pedido & que as partes ndo residiriam no exterior e
estariam viajando apenas a trabalho.

Parecer da douta Procuradoria de Justica as f.
54/61, opinando pelo provimento do recurso.

E o relatério.

Presentes os pressupostos infrinsecos e extrinsecos
de admissibilidade, conhece-se do recurso.

A um exame do recurso de apelacéo interposto
pelas partes, estas sustentam, em suma, que ndo pode-
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ria ter sido declarada a incompeténcia da Justica
brasileira de oficio pelo Juiz e que esta seria a Justica
competente para o julgamento da questdo.

Ora, o douto Juiz a quo, a uma leitura do art. 7°
da Lei de Introducdo ao Cédigo Civil, considerou ser
incompetente a Justica brasileira para o julgamento do
pedido de divércio direto formulado pelas partes, pelo
fato de que estas residiriam, temporariamente, nos
Estados Unidos e em Portugal.

Ao contrdrio do entendimento firmado na r. sen-
tenca, cumpre esclarecer que o art. 88 do Cédigo de
Processo Civil determina que:

E competente a autoridade judicidria brasileira quando:

| - o réu, qualquer que seja a sua nacionalidade, estiver
domiciliado no Brasil;

Il - no Brasil tiver de ser cumprida a obrigacéo;

Il - a acdo se originar de fato ocorrido ou de ato praticado
no Brasil [...].

Ora, indubitavelmente, a acéo de divércio direto se
origina do ato de realizacdo do casamento, que, con-
forme certiddo de f. 16-TJ, foi realizado em territério
brasileiro, mais precisamente na cidade de Governador
Valadares.

Dessa forma, é competente para o julgamento da
questdo a Justica brasileira, nos termos do supracitado
dispositivo legal.

A propésito, outro ndo é o entendimento deste
egrégio Tribunal a respeito do tema, se ndo vejamos:

Acéo de divércio consensual direto. Cénjuges residentes no
exterior. Separacdo ocorrida no Brasil. Competéncia da
autoridade judicidria brasileira. Audiéncia de conciliagdo.
Presenca dos autores. Prescindibilidade. Procurador munido
de poderes especiais para o ato. Extingdo do processo, sem
resolugdio do mérito. Impossibilidade, no caso especifico.
Recurso provido para anular a sentenca e determinar o
retforno dos autos ao juizo de origem para o regular
prosseguimento. (TJIMG, Processo n° 1.0396.08.035666-
2/001, Rel. Des. Nepomuceno Silva, julgamento em
06.11.08, DJ de 25.11.08.)

Divércio direto - Exting@o do processo - Cénjuges residentes
no exterior - Matriménio contraido no Brasil - Competéncia
da Justica brasileira.

- E competente a autoridade judiciéria brasileira para o jul-
gamento da agdo de divércio direto e consensual, porquan-
to as provas trazidas aos autos demonstram que o casamen-
to e a separagdo de fato ocorreram no Brasil.

- Aplica-se em caso tal o principio de hermenéutica juridica
segundo o qual lex loci regit actum. (TIMG, Processo n°
1.0332.07.014661-0/001, Rel. Des. Belizério de Lacerda,
julgamento em 29.04.08, DJ de 17.06.08.)

Acdo de divércio consensual direto - Conjuges residentes no
exterior - Incompeténcia relativa - Declaracdo de oficio pelo
magistrado - Impossibilidade - Stmula 33 do colendo STJ -
Casamento ocorrido no Brasil - Iméveis a serem partilhados
localizados no territério nacional - Competéncia da autori-
dade judicidria brasileira - Extincdo do processo -
Impossibilidade - Recurso provido para determinar o retorno
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dos autos & insténcia de origem para prosseguimento regu-
lar do feito.

Nos termos da Stmula 33 do colendo Superior Tribunal de
Justica, a incompeténcia relativa ndo pode ser declarada de
oficio. Deve ser declarada a competéncia judicidria
brasileira, se, de acordo com as provas colhidas em audién-
cia, a agéo se originar de fato ou ato ocorrido no Brasil, nos
termos do art. 88, lll, do CPC. O direito processual é consti-
tuido de regras instrumentais, cuja finalidade reside na rea-
lizacéo do direito material em litigio. Quando impossibilitam
ou dificultam a consecugdo desta, cabe ao juiz reexaminar a
interpretacdo para solucionar o impasse criado e, assim,
obstar a eternizacédo dos feitos e possibilitar a almejada paci-
ficacdo  social. (TIMG,  Apelaggo  Civel n°
1.0396.03.007079-3.001, Rel. Des. Edilson Fernandes, jul-
gamento em 27.09.2005, DJ de 11.11.2005.)

Separacdo judicial litigiosa - Extincdo do processo sem jul-
gamento do mérito - Competéncia da Justica brasileira -
Cbnjuges residentes no exterior - Matriménio contraido no
Brasil - Competéncia da Justica brasileira para processar e
julgar a agdo proposta pela varoa - Sentenca cassada.
(TIMG, Processo n°® 1.0324.06.040391-6/001, Rel. Des.
Brand@o Teixeira, julgamento em 05.06.07, DJ de
22.06.07.)

Acdo de divércio consensual - Cénjuges residentes no exte-
rior - Competéncia da autoridade judiciéria brasileira -
Inteligéncia do art. 88, Ill, do CPC. - Realizado o casamen-
to no ferritério nacional, embora atualmente os cénjuges
residam no exterior, a competéncia para a decretacdo do
divércio ¢ da autoridade judicidria brasileira, conforme
exegese do art. 88, Ill, do CPC. (TIMG, Apelagdo n°
1.0518.06.098029-0/001, Rel. Des. Silas Vieira, DJ de
17.01.2008.)

Divércio direto - Coénjuges residentes no exterior -
Competéncia da Justica brasileira - Sentenca reformada -
Matéria de direito - Homologacéo - Apelacéo provida. - A
Justica brasileira é competente para apreciar pedido de
divércio de casamentos de nacionais, especialmente quando
aqui realizados, consoante a regra estabelecida pelo art. 88,
lll, do Cédigo de Processo Civil. Hipdtese de decreto do
divércio com fundamento no art. 515, p. 3°, do CPC, quan-
do a matéria em exame for apenas de direito. (TIMG,
Apelagao n® 1.0684.06.500063-1/001, Rel. Des. Fernando
Bréulio, julgamento em 02.08.07, DJ de 18.10.07.)

Separacdo judicial litigiosa - Cénjuges residentes no exterior
- Incompeténcia relativa - Declaracdo de oficio -
Impossibilidade (Stmula 33 do STJ) - Casamento realizado
no Brasil - Iméveis a serem partilhados localizados no Brasil
- Competéncia da Justica brasileira - Extingéo do processo -
Impossibilidade - Cassacdo da sentenca. - Tratando a regra
do art. 88 do CPC de competéncia relativa, é vedada a sua
declaracéo de oficio pelo magistrado, conforme orientacéo
id pacificada pela Stmula 33 do STJ. Compete ao Poder
Judicidrio brasileiro julgar agées origindrias de fatos ocorri-
dos no Brasil, nos termos do inciso Il do art. 88 do CPC.
(TIMG, Processo n°® 1.0332.06.012882-1/001, Rel. Des.
Geraldo Augusto, julgamento em 17.04.07, DJ de
27.04.07.)

Acdo de divércio direto consensual - Cénjuges residentes no
exterior - Processo extinto em razdo da incompeténcia do
Poder Judicidrio brasileiro para processamento e julgamento



do feito - Casamento e separacéo de fato ocorridos no Brasil
- Inteligéncia do art. 88, inciso Ill, do CPC - Recurso provido
para determinar o reforno dos autos & instdncia de origem
para prosseguimento regular do feito. - E competente a
autoridade judicidria brasileira para o julgamento da acéo
de divércio direto consensual, porquanto as provas trazidas
aos autos demonstram que o casamento e a separacdo de
fato ocorreram no Brasil, nos termos do art. 88, lll, do CPC.
(TIMG, Processo n° 1.0396.04.017644-0/001, Rel. Des.
Armando Freire, julgamento em 31.07.07, DJ de 14.08.07.)

Diante do exposto, com respaldo nos principios do
livre convencimento motivado e da fundamentacéo dos
atos jurisdicionais, dd-se provimento ao recurso inferpos-
to para reformar a r. sentenca, declarando como com-
petente para o julgamento do feito a Justica brasileira e
determinando o retorno dos autos & comarca de origem
para regular processamento.

Votaram de acordo com a Relatora os DESEMBAR-
GADORES NEPOMUCENO SILVA e MAURO SOARES
DE FREITAS.

Sumula - DERAM PROVIMENTO.
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